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Sarney é contra projeto de Saulo 
Planalto só aceita definição sobre o mandato via Congresso 

"O presidente José Sar-
jiey é contra o projeto de 
decisão anunciado pelo 

"secretàrlo-geral do PFL, 
'deputado Saulo Queiroz, fi-

'xando em seis anos — como 
•>éstá na atual Constituição 
i— o mandato do Presidente 
<Ja Republica". Foi este o 

pecado de Sarney através 
de seu porta-voz. Frota 

'".Netto. Ainda, segundo o 
porta-voz, o Presidente é 

^'contra qualquer projeto de 
"decisão porque rejeita me-
"didas que impliquem na 
-'criação de poderes parale-
Jos na República, seja no 
Legislativo, Executivo ou 

..Judiciário. 

Frota Netto disse ainda 
que não é verdade que o 
presidente Sarney tenha ti
do conhecimento antecipa

d o sobre o projeto de deci
s ã o anunciado por Saulo 
Queiroz, ou outro qualquer 

..como o que estabelece a so
berania da Constituinte, 
dando-lhe poderes para al
terar a Constituição em vi
gente. "Justamente por en

tender que este dispositivo 
Implicaria, na prática, na 

-xriação de poderes parale
los na República", adian

tou o porta voz. 

~ TRANSIÇÃO 

' No brlefing que concedeu 
à imprensa antes de em
barcar com o presidente 
-Sarney para Aracaju, Fro
ta Netto lembrou que por 
•reiteradas vezes, o Presi
dente tem dito que "o pro
cesso de transição tem co
mo objetivo a construção e 
consolidação do Estado de 

'direito pois entende, por 
princípio, que sem isto es
taria instalado o caos", 
o 
a Um assessor de Sarney 
vadmitie que há, de fato, por 

parte do Presidente, um 
desejo de ver já definida a 
questão da duração de seu 
mandato, até para que ele 
fique à vontade para nego
ciar com os credores exter
nos. Mas, de acordo com 
esta fonte, Sarney não acei
ta qualquer medida que ve
nha a ser tomada o arrepio 
da Constituição vigente. E 
neste ponto a comunidade 
militar fecha com ele. 

Em outras palavras, o 
Palácio do Planalto enten
de que o mandato presiden
cial deve ser fixado pelo 
Congresso Nacional, que 
aprovaria emenda por 
maioria de dois terços, isto 
é. 47 senadores e 323 depu
tados, com os votos toma
dos separadamente. O Go
verno considera ilegal o as
sunto ser definido pelo ple
nário da Assembleia Cons
tituinte, onde as delibera
ções são tomadas por maio
ria absoluta de votos, isto 
é, 280 votos, de deputados e 
senadores indistintamente. 

Como se trata de uma es
tratégia arriscada tentar 
reunir o Congresso em ses
são conjunta para votar as
sunto tão Importante, rele
gando a segundo plano o 
plenário da Constituinte, 
soberana e até exclusiva na 
visão do PMDB, o presi
dente Sarney vem sendo 
aconselhado a deixar para 
depois da promulgação da 
nova Carta, que deve fixar 
o mandato dos futuros pre
sidentes em quatro anos, a 
discussão sobre a sua per
manência no cargo. Até lá, 
o Governo tenta reunir 
adeptos para a tese do di
reito adquirido do Presi
dente ao mandato de seis 
anos, como está na Consti
tuição em vigor. 
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Maciel condena iniciativa 
*' O ministro-chefe do Ga
binete Civil da Presidência 
da República, Marco Ma
ciel, condenou ontem, taxa
tivamente, a iniciativa do 
secretàrio-geral do seu 
partido — o PFL — Saulo 
Queiroz, de apresentar um 
projeto de decisão ao Regi
mento Interno da Consti
tuinte, fixando em seis 
anos o mandato do presi
dente José Sarney, como 
determina a Constituição 
vigente. 
' "Não achei a iniciativa 
correta porque esta é uma 
matéria que não deveria 
ser suscitada agora, muito 
menos como projeto de de
cisão", disse Maciel. Ele 
considerou o gesto do depu
tado Saulo Queiroz "estri
tamente pessoal" e escla
receu que, embora sejam 
amigos e do mesmo parti
do, sua posição favorável 
ao mandato de seis anos 
para o presidente Sarney" 
|não "tem qualquer rela-
ição" com a pretensão do 
deputado. 

— O mandato presiden
cial é matéria que terá, ine
vitavelmente, de ser discu
t ida por ocasião dos deba-
ites das partes substantivas 
[da Constituição e não numa 
idiscussão precipitada com 

o encaminhamento de um 
projeto de decisão — consi
derou Marco Maciel. 

E na opinião do Ministro, 
a negociação que ora se 
processa, em torno do Re
gimento Interno da Consti
tuinte, não inclui, por hipó
tese alguma, matéria da 
natureza do mandato presi
dencial . Pessoa lmente , 
contudo, Maciel se disse fa
vorável a seis anos para o 
mandato do atual presiden
te. "Ele assumiu sob o regi
me da Constituição de 1969 
que lhe assegura seis anos, 
portanto tem direito adqui
rido ao cargo", justificou 
Maciel. 

Com relação aos manda
tos dos futuros presidentes 
da República, a posição de 
Marco Maciel é diferente. 
Ele entende qúe deverão 
ser fixados em cinco anos, 
sem direito à reeleição, 
"porque esta è a tradição 
republicana brasileira". O 
Ministro encerrou sua en
trevista repetindo que não 
foi previamente consultado 
sobre a ideia de seu colega 
de partido, Saulo Queiroz, 
que a considerou incorreta, 
e endossou a declaração do 
porta-voz da Presidência 
da República, Frota Netto, 
sobre o assunto. 

PMDB quer decidir logo 
I O líder do PMDB na Câ-
Jmara, deputado Luiz Hen-
•rique, disse ontem que a 
! definição do mandato do 
•presidente José Sarney po-
[de ser acelerada, a partir 
•da aprovação do Regimen-
[to Interno da Assembleia 
iNacional Constituinte, se 
.houver interesse do Gover-
mo e acordo entre as lide
ranças partidárias. 
! Luiz Henrique afirmou 
ique o projeto de decisão 
|que o secretário-geral do 
•PFL. Saulo Queiroz, pre
bende apresentar, fixando 
em seis anos o mandato do 
^presidente José Sarney, é 
>"inèpto e impertinente. 
|porque os projetos de deci
são tratam apenas de sal
vaguardar a Constituinte", 
i O líder do PMDB conver-
jsou ontem com o ministro 
do Gabinete Civil. Marco 
Maciel, e ouviu dele que o 
próprio presidente Sarney 

f lesaprova a ideia, por en-
ender que projeto de deci

são não è instrumento pró
prio para tratar de manda
to presidencial. 

[ Luiz Henrique explicou 
que o mandato presidencial 
£erá definido no capítulo 
das disposições gerais, e 
fomente depois de aprova
do o Regimento Interno da 
pohstituinte. A discussão 
do assunto agora, segundo 
èle. "só cria instabilidade e 
prejudica ainda mais a 
pprovação do Regimento", 
i Essa é também a opinião 
l̂o deputado António Britto. 

para quem o PFL está Jo
gando para as galerias. 
Lembrou que foram reali
zadas mais de 40 reuniões 
para discutir a questão da 
soberania da Constituinte. 
k observou que "nunca se 
falou sobre o mandato pre
sidencial". 

| O líder do PMDB. admi
tiu que a definição do man
dato do presidente Sarney 
pode ser apressada, pro
pondo até que a discussão 
do tema se faça logo após a 
aprovação do Regimento. 

Apesar disso. Luiz Henri
que negou que o presidente 
José Sarney tivesse coloca
do para ele a necessidade 

de uma definição rápida do 
seu mandato: "A mim. ele 
não falou nada disso". Res
saltou, contudo, que o as
sunto é da maior importân
cia e que será discutido pe
lo PMDB. 

Para o deputado Valmor 
de Luca, o PFL está fazen
do "uma proposta golpista 
de quem perdeu a eleição". 
O golpismo, segundo ele. se 
caracteriza quando o parti
do "rejeita o instituto do 
projeto de decisão e quer 
lançar mão dele para fixar 
o mandato presidencial". 

Valmor adverte para "o 
perigo expresso na aproxi
mação entre o PFL e o 
PDS", e chama atenção pa
ra "o fato de que os golpis
tas, quando descobrem que 
não têm força popular ou 
eleitoral, acabam batendo 
na porta dos quartéis". 

Luiz Henrique, tentando 
entender o motivo para a 
pretensão de Saulo Quei
roz, lembrou que "o PFL 
criou uma grande celeuma, 
de que o parágrafo 7 do ar
tigo 57 era, na verdade, pa
ra encurtar o mandato do 
presidente José Sarney, 
quando todo mundo sabe 
que isso não existe". 

O deputado Nelson Jobim 
também argumenta que o 
mandato do presidente Sar
ney, ou o mandato presi
dencial em si, não é tema 
para projeto de decisão. E 
observou que a questão só 
deve ser tratada depois que 
a Assembleia Nacional 
Constituinte definir qual 
será o sistema de Governo, 
presidencialista ou parla
mentarista. 

O que os peemedebistas 
temem, na verdade, é que 
"o PFL parece estar que
rendo nos jogar contra as 
cordas, forçando uma defi
nição do PMDB sobre o 
mandato do presidente Jo
sé Sarney". São poucos os 
que defendem, dentro do 
partido, o mandato de seis 
anos. A maioria ainda lem
bra as palavras do presi
dente Tancredo Neves, que 
pretendia governar por 
apenas quatro anos. 

Os líderes Lourenço (PFL) e Luiz Henrique (PMDB)s repudiam proposta de Queiroz sobre o mandato de Sarney 

O brasiliense prefere um mandato de 
quatro anos para o presidente Sarney. 
Este é o resultado obtido através de 
uma enquete realizada ontem, à tarde, 
no Setor Comercial Sul. Dos 
entrevistados, aproximadamente 70 por 
cento disseram que o governo Sarney é 
regular e há necessidade de haver uma 
mudança. O ideal, para muitos, seria 

haver eleições diretas para a 
Presidência da República em 88. 

Diversas pessoas no entanto 
(somando 30 por cento) defendem o 
governo Sarney. A maioria delas, que 
pertence a uma classe menos 
privilegiada, acha que Sarney é um bom 
presidente porque ajuda aos pobres. 
Alguns até o consideram insubstituível. 

Luiz Alves de Paiva, 40 
anos, motorista, reside em 
Brasilia: 

"Sarney deve ter um 
mandato de seis anos por
que ele é um ótimo presi
dente. Quanto mais tempo 
ele ficar melhor para nós". 

Marcos Maciel, 26 anos, 
publicitário, reside em 
Brasilia: 

"O presidente Sarney de
ve cumprir um mandato de 
seis anos para obedecer a 
Constituição que está em 
vigor". 

Marcelo Cordeiro, 31 
anos, jornalista, reside em 
Brasília: 

"Sarney deve ter um 
mandato de quatro anos. 
Este é o tempo tradicional 
de um presidente no poder, 
aqui, no Brasil. Sarney não 
deve fugir à regra". 

Juce l ino P e r e i r a da 
Silva, 26 anos, vendedor, 
reside em Brasília: 

"0 mandato do presiden
te deve ser de seis anos. Só 
com um período mais longo 
de permanência no poder 
que Sarney poderá conser
tar a situação atual do 
Pais". 

Raul Silva Júnior, 29 
anos, vendedor, reside em 
Brasilia: 

"O mandato do presiden
te Sarney deve ser de qua
tro anos. Penso assim por
que acho que deve haver 
renovação no poder. Além 
do mais, Sarney se compro
meteu, em 85, de cumprir 
um mandato de quatro 
anos". 

Aldomlro Jeremias 
Pereira, 24 anos, funcioná
rio público, reside em 
Goiás: 

"O mandato de Sarney 
deve ser de quatro anos. 
Quanto mais curto, melhor. 
Deve ser dada oportunida
de a outras pessoas. Na mi
nha opinião deveriam ocor
rer eleições diretas para 
presidente da República 
em breve". 

Eurival Gudes, 26 anos, 
estudante de engenharia, 
reside em Brasília: 

"O mandato do Sarney 
deve ser de quatro anos no 
máximo. Nós estamos com 
tantos problemas que, na 
minha opinião, seria bom 
haVer uma reciclagem no 
poder. TalVez, desta for
ma, tudo Viesse a melho
rar". 

João Pereira de Macedo, 
49 anos, vigilante, reside 
em Brasilia: 

"O mandato do presiden
te deve ser de seis anos. 
Quanto maior o mandato 
melhor para o povo pois 
Sarney foi o único presiden
te que ajudou a pobreza. 
Sarney é um bom presiden
te". 

Andréa Vicheline, 15 
anos, estudante, reside em 
Brasilia: 

"O mandato de Sarney 
deve ser de quatro anos. 
Um presidente não deve 
passar mais que quatro 
anos no poder. Tem que ha
ver renovação". 

Terezinha Batista, 17 
anos, estudante, reside em 
Brasília: 

"O mandato do Sarney 
deve ser de quatro anos. 
Acho que ele não é um bom 
presidente e não merece fi
car mais do que este tem
po". 

Luiz Corrêa, 46 anos, co
m e r c i a n t e , r e s ide em 
Brasília: 

"O mandato do presiden
te Sarney deve ser de seis 
anos porque ele é um bom 
presidente. Ele é insubsti
tuível". 

Cláudio Meirelles, 24 
anos, funcionário público, 
reside em Brasília: 

"O mandato do presiden
te Sarney deve ser de qua
tro anos somente. Há ne
cessidade de renovação no 
poder. Um novo presidente 
seria bom daqui há dois 
anos". 

"Desempenho define duração'' 

O líder do PFL na Câ
mara, deputado Jo
sé. Lourenço, disse 

ontem que "para o PFL e 
para a Aliança Democrá
tica, será difícil manter 
os seis anos do mandato 
do presidente José Sar
ney se não houver um 
bom desempenho do Go
verno na administração 
do País". 

Ele acrescentou que, 
"neste momento, há 
indícios muito animado
res da recuperação da 
economia brasileira e 
que, por isso, está otimis-
ta: "Se a duração do man
dato do Presidente tives
se de ser estabelecida 
agora — afirmou — tenho 
a certeza de que a Consti
tuinte se fixaria num 
mandato de seis anos''. 

José Lourenço disse 
ainda que, pessoalmente, 
é a favor do mandato de 

seis anos. E lembrou: 
"Tancredo Neves e José 
Sarney foram eleitos pa
ra um mandato de seis 
anos. Tenho a certeza de 
que, se estivesse vivo, 
Tancredo cumpriria in
teiro o mandato. Aliás, 
são muito poucos, na his
tória, os casos de gover
nantes que atiraram o po
der pela janela". 

Mesmo sendo a favor 
dos seis anos, oliderpefe-
lista fez uma ressalva: 
"Sou suficientemente 
pragmático para afirmar 
que a duração do manda
to do presidente Sarney 
vai depender, e muito, da 
condução do processo de 
governo. O desempenho 
do Presidente vai ser um 
faior decisivo, neste ca
so". 

Para José Lourenço, 
1987 vai ser multo impor-
tante para que se chegue 

a uma definição deste as
sunto. "Parece-me — de
clarou o líder — que o ano 
em curso é fatal para que 
haja, até 31 de dezembro, 
uma avaliação global 
desse prazo. Ê uma ava
liação que será feita em 
função ao processo econó
mico, que está vinculado 
ao social, e em função do 
processo político, que es
tá vinculado ao económi
co e ao social". 

O líder do PFL comen
tou a iniciativa do 
secretário-geral do parti
do, que pretende apresen
tar um projeto de decisão 
fixando em seis anbs o 
mandato do presidente 
Sarney. "A liderança — 
disse — não apoia essa 
iniciativa, mas também 
não lhe retira o seu apoio. 
Ainda não meditamos so
bre ela". 

Krause acha que 

é de seis anos 
Recife — O governador 

de Pernambuco, Gustavo 
Krause disse ontem, em en
trevista coletiva no Sindi
cato dos Jornalistas, que 
lhe parece "inquestionável 
do ponto de vista jurídico 
um mandato de seis anos 
para o presidente Sarney". 
Ele lembrou, entretanto, 
que o momento político po
de alterar a duração da ad
ministração Sarney. "Mas 
a sociedade, que já se pro
nunciou de forma madura 
na campanha pelas diretas 
já, e ajudou a eleger Tan
credo NeVes, deve também 
se pronunciar sobre essa 
questão". 

Na entrevista, o governa
dor pernambucano fez 
também um balanço da sua 
administração, acentuando 
que deixa o governo com 
um orçamento previsto pa
ra 87 de Cz$ 16 bilhões. 

Presidente 
pede no rádio 
ajuda do povo 
"Como disse ao assumir 

a Presidência, agora estou 
repetindo: preciso da ajuda 
do povo brasileiro". Esse 
pedido de SOS foi feito on
tem pelo presidente José 
Sarney em seu programa 
semanal "Conversa ao Pé 
do Rádio", transmitido pe
la manhã, ao comentar a 
atual situação económica 
do País. O Chefe de Estado 
afirmou que o Brasil está 
atravessando momentos 
difíceis, alertando que "a 
inflação voltou a ameaçar 
mais uma vez". 

Ao comentar as recentes 
medidas adotadas pelo Go
verno com relação à inter
venção nos bancos esta
duais (Rio de Janeiro, Cea
rá, Santa Catarina, Mara
nhão e Mato Grosso), Sar
ney explicou que se viu 
obrigado a tomar medidas 
duras — "enfim, medidas 
difíceis" — mas, com um 
objetivo único: conter a In
flação. O presidente da Re
pública disse, no entanto, 
que a ameaça da inflação 
será enfrentada pelo gover
no. "Enfrentamos uma 
vez, enfrentaremos duas, e 
mais até contê-la". 

O presidente Sarney afir
mou ainda em seu progra
ma radiofónico ter conheci
mento do sofrimento do po
vo. "Mas quero que todos 
acreditem que estou cui
dando, trabalhando ao má
ximo, enfrentando interes
ses há muito consolidados, 
que ninguém tinha enfren
tado. Tenho certeza de que 
vamos vencer essas dificul
dades". Sarney referiu-se. 
também, à viagem que o 

ministro da Fazenda. Dil-
son Funaro, realiza no me
mento ao exterior para ex
plicar a posição brasileira 
sobre a suspensão do paga
mento dos juros da dívida 
externa. Mais uma vez. o 
Presidente assegurou que a 
dívida brasileira não será 
paga nem com a recessão, 
nem com a fome do povo. 

HOMENAGENS 

Na condição de Presiden
te intelectual — "Tenho 
mais apreço pelas coisas 
do espirito do que pelos 
bens materiais". Sarney 
fez questão de fazer uma 
homenagem em particular, 
em seu programa radiofó
nico, à celebração do cente
nário de nascimento do mú
sico brasileiro. Heitor 
Villa-Lobos. Disse que re
comendou ao ministro da 
Cultura, Celso Furtado, 
que neste ano a obra e o 
exemplo de trabalho de 
Villa-Lobos sejam intensa
mente divulgados. Para o 
presidente. Villa-Lobos é 
uma das referências mun
diais de que o Brasil dispõe 
para ser identificado como 
uma terra de inteligência e 
de civilização e arte. 

Além de Villa-Lobos. 
Sarney fez ainda outra re
ferência elogiosa. Desta 
vez foipara o escritor baia
no. Jorge Amado. Hoje. o 
presidente da República 
estará em Salvador, inau
gurando a Casa da Cultura 
Jorge Amado, no Pelouri
nho, centro histórico de 
Salvador. 

Palmeiras reassume se 
Governo ouvir o PFL 

O senador Guilherme 
Palmeira (AL) decidiu que 
somente reassumirá a dire-
ção do PFL se o presidente 
José Sarney concordar 
com que o partido participe 
das principais decisões do 
Governo. A questão de car
gos para prestigiar "os 
companheiros" é secundá
ria, ainda que não seja dis
pensável. 

A intenção do secretário-
geral do partido, deputado 
Saulo Queiroz (MS), de 
apresentar um projeto de 
decisão estabelecendo o 
mandato de seis anos para 
o presidente Sarney foi cri-
tfcaaa ornem por vários 
parlamentares do PFL. 
Eles acham que Saulo pôs 
em dúvida a legitimidade 
do mandato de seis anos 
para Sarney. garantido pe
la Constituição em vigor. 

•í 

CAUTELA 

Todos os esforços para 
que o senador Palmeira 
volte a presidir o PFL con
tinuam esbarrando na sua 
reivindicação de mais es
paço no Governo. Palmeira 
tem enfatizado que as ba
ses do partido não aceitam 
a indefinição atual e que
rem uma participação efe-
tiva no Governo. Essa exi
gência foi refletida diver
sas vezes pelo ministro Au-
reliano Chaves, das Minas 
e Energia, que tem de
monstrado a discordância 
do PFL em relação à politi
ca económica. 

Desde as últimas elei
ções que Palmeira tem res
saltado a necessidade de o 
PFL ter uma identidade. 
Não apenas em relação ao 
Governo mas no que diz 
respeito a todo o quadro 
politico e social. E por isso 
que no encontro com o pre
sidente Sarney. marcado 
para a próxima semana. 
que Palmeira colocará co
mo prioritária a participa
ção do PFL nas decisões do 
Governo. 

PARTILHA 

Essa influência parece-
lhe mais importante do que 

a partilha de cargos em 
igualdade de condições en
tre os dois partidos que] 
compõe a Aliança Demo
crática, o PFL e o PMDB.' 
Sabe. porém, que com a 
posse de 22 governadores 
do PMDB muitos integran
tes do PFL serão dispensa
dos de seus cargos e espera 
que o Governo não os deixe 
desamparados. 

Como não está pessoal
mente interessado em car
gos. Palmeira acha que po
de e deve colocar essa£ 
questões de maneira bem 
clara. Caso venha a reassu
mir o PFL ele pretentfe 
manter encontros com to
dos os diretórios regionais 
para fixar uma diretriz na 
cional que atinja a todo o 
Pais. 

ESPECULAÇÕES 

O projeto de decisão de 
Saulo Queiroz, a ser apre^ 
sentado após a aprovação 
do Regimento Interno dá 
Constituinte, continua sen}̂  
do uma grande surpresa^ 
Saulo insiste que sua jnten}' 
ção é apenas de forçar logo 
uma definição sobre o mane 
dato do presidente Sarney], 
cujo Governo está sendo 
prejudicado pela incerteza 
e pelos comentários de què 
o regime será parlamenta
rista. 

A maioria dos observado
res entende que seu objeti^ 
vo é forçar um movimenta 
de apoio ao presidente da 
República, com isso, fica-
ria bem mais fácil manter, 
o mandato de seis anos na 
nova Constituição, porquê, 
acabaria sendo, na prática./ 
apenas uma redefinição do, 
que a própria Constituinte 
já teria resolvido. 

i 

Para alguns parlamenta^ 
res, no entanto. Saulo co-, 
meteu um grave erro táti-' 
co: o mandato de Sarney já 
está definido pela ConstiJ 

tuição em seis anos, e ^ 
apresentação de projeto de 
decisão no mesmo sentido 
representaria uma descora 
fiança sobre a validade do 
texto constitucional. 


